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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Conselheira-Substituta Silvia Monteiro 

Segunda Câmara 

Sessão: 2/4/2019 
 

95 TC-001933/003/14 – PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS 

Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Jundiaí. 

Entidade Beneficiária: Hospital de Caridade de São Vicente de Paulo. 

Responsável(is): Miguel Moubadda Haddad (Prefeito) e Antonio Pedro Vendramim 

(Presidente). 

Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao terceiro setor.  

Exercício: 2012. 

Valor: R$115.412.430,15 (sendo R$80.984.430,15 Municipal e R$34.428.000,00 Federal). 

Advogado(s): Alberto Shinji Higa (OAB/SP nº 154.818), Jandyra Ferraz de Barros M. Bronholi 

(OAB/SP nº 46.864) e outros. 

Procurador(es) de Contas: José Mendes Neto. 

Fiscalizada por:    UR-3 - DSF-II. 

Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I. 

 

EMENTA: TERCEIRO SETOR. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

IRREGULARIDADE.  

 

Relatório 

 Em exame, prestação de contas decorrente de convênio, 

referente aos recursos repassados no exercício de 2012, no valor de 

R$ 80.984.430,15, pela Prefeitura Municipal de Jundiaí ao Hospital de 

Caridade São Vicente de Paulo, para a prestação de serviços médico-

hospitalares. 

 Segundo a fiscalização, a entidade apresentou relatório sobre as 

atividades desenvolvidas com recursos próprios e verbas públicas à conta do 

convênio, bem como, o município elaborou relatório acerca da execução 

contendo o comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados.  

 Atestou, porém, que: i) o órgão concessor não disponibilizou a 

documentação relativa à prestação de contas; ii) houve entrega extemporânea 

das informações elencadas nos incisos I a XIII e §1º, do artigo 37 das 

Instruções nº 02/08; iii) não se elaborou o balanço patrimonial por projetos; e, 

iv) não houve atendimentos às instruções deste Tribunal. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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 O Município de Jundiaí informou que fez a devida comunicação 

à entidade, mas que, no entanto, não logrou a obtenção dos elementos 

instrutivos em tempo hábil, requerendo, assim, a prorrogação do mesmo. 

 Tendo em vista a ausência de esclarecimentos aos 

apontamentos, nova notificação foi expedida aos responsáveis para 

apresentação de justificativas no prazo de 30 dias. 

 Compareceu novamente o município para informar, em relação 

ao balanço patrimonial por projeto, que os partícipes iniciaram os estudos 

visando ao aperfeiçoamento da prestação de contas com o propósito de 

atender as recomendações deste Tribunal. 

 Destacou que as atividades são acompanhadas e fiscalizadas 

pela Secretaria de Saúde, por meio de sistemas específicos, além de auditorias 

administrativas e técnicas. 

 Juntou as requisições feitas à entidade. 

 ATJ, sob o enfoque econômico-financeiro, opinou pela 

regularidade da matéria. 

 Chefia de ATJ, por seu turno, pela irregularidade, por considerar 

que houve grande descontrole do dinheiro público e, em que pese a informação 

quanto à adequação às normas, destacou que semelhantes impropriedades 

foram identificadas nas prestações de contas dos exercícios de 2010 e 2011, 

tendo havido tempo suficiente para a solução dos problemas detectados. 

 Ao final, pugnou também pela aplicação de multa aos 

responsáveis, porém sem devolução do numerário. 

 MPC na linha do posicionamento da Chefia de ATJ. 

 É o relatório. 
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Voto 
TC-001933/003/14 
  

 A despeito de inexistir indícios de malversação ou de desvio de 

recursos, se denota, nestes autos, falhas significativas, como as reveladas no 

TC’s-1185/003/121 e 3491/003/20122, acerca da não apresentação do 

demonstrativo das despesas efetuadas pela entidade com os recursos 

recebidos; da não elaboração do balanço patrimonial por projetos; e do não 

atendimento às instruções deste Tribunal. 

 Permanece ao que se evidencia, mesmo após diversas 

recomendações deste Tribunal, a fragilidade dos mecanismos de controle 

interno, comportando, no caso concreto, além do julgamento irregular da 

matéria, a aplicação de sanções aos responsáveis, no caso o Chefe do 

Executivo e o Diretor Presidente da entidade. 

 É inadmissível, após tantos anos da edição da Lei federal nº 

8666/93 e das Instruções deste Tribunal, que os partícipes ignorem as 

normativas legais aplicáveis à espécie, em latente afronta à transparência que 

se espera dos atos administrativos, e, em cristalina violação ao princípio da 

legalidade. 

 Os valores repassados anualmente à entidade são vultosos e 

demandam rigor pelo poder público na fiscalização e no cumprimento das 

normas legais. 

 Pelo exposto e com fundamento no artigo 33, III, “b”, da Lei 

Complementar nº 709/93, meu voto julga irregular as contas prestadas pelo 

Hospital de Caridade São Vicente de Paulo acerca dos valores a ele 

transferidos durante o exercício de 2012 pelo Município de Jundiaí. Deixo de 

condenar a entidade à devolução de valores por ausência, aparente, de 

desvios ou dano ao erário, no entanto, proponho aplicação de multa de 500 

UFESP’s, de modo individualizado ao Ex-prefeito, Miguel Moubadda Haddad, e 

                                            
1
 Tribunal Pleno, Conselheiro Substituto Valdenir Antonio Polizeli, sessão de 10/09/2014. Prestação de contas do 

exercício de 2011 

2
 Tribunal Pleno, Conselheiro Substituto Valdenir Antonio Polizeli, sessão de 16/09/2014. Prestação de contas do 

exercício de 2009 
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ao responsável à época pela entidade, Antonio Pedro Vendramin, por afronta à 

Lei federal nº 8666/93 e às Instruções nº 02/08, à época vigentes. 

 Encaminhe-se cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual. 
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